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O curso visa dar aos alunos base teórica para a análise de aspectos da atuação do Estado na 
economia não tratados em Economia do Setor Público I. Sempre que oportuno, a discussão 
deverá recorrer à evidência empírica disponível, com ênfase nas questões mais relevantes para 
a economia brasileira. Os professores deverão indicar em sala o tratamento a ser dispensado a 
cada uma das referências que compõem a lista de leitura. 
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